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§ 2º Para fins da autorização a que se refere o § 1º, poderão ser estabelecidos
requisitos mínimos de controle aduaneiro a serem atendidos pelo interessado.

§ 3º Deverá ser atribuído código de recinto específico ao local de fronteira a que
se refere o inciso I do caput, admitindo-se sua habilitação nos modais fluvial e rodoviário.

§ 4º O recinto a que se refere o § 3º deverá ser administrado por pessoa jurídica
sediada no País, representante do consórcio paraguaio responsável pela execução da obra
da ponte ou por ele indicada, atendidos os requisitos estabelecidos nos termos do § 2º e
observado o disposto no art. 40 da Portaria RFB nº 143, de 11 de fevereiro de 2022.

Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação no
Diário Oficial da União.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES

PORTARIA RFB Nº 266, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022

Institui o Programa Selo Digital "Seu imposto foi
aplicado aqui" como medida de promoção da
cidadania fiscal.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020,
resolve:

Art. 1º Fica instituído o Programa Selo Digital "Seu imposto foi aplicado aqui",
que abrange um conjunto de ações que visam promover a cidadania fiscal e aprimorar o
relacionamento entre a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e os
cidadãos.

Parágrafo único. O Programa a que se refere o caput constitui relevante política
pública que tem como finalidade:

I - aumentar a percepção de retorno social dos tributos arrecadados pela
prestação de serviços públicos;

II - aumentar a satisfação dos contribuintes; e
III - promover a cidadania fiscal, a moralidade tributária e o bem-estar

social.
Art. 2º Integram o Programa Selo Digital "Seu imposto foi aplicado aqui" as

seguintes ações:
I - disponibilização do selo digital "Seu imposto foi aplicado aqui" em páginas

da Internet e aplicativos, com o objetivo de evidenciar o serviço público utilizado pelo
cidadão, em forma de benefício individual ou coletivo, como retorno pelo cumprimento
das obrigações tributárias;

II - desenvolver e manter atualizada página na Internet com o objetivo de
promover a cidadania fiscal, com linguagem simples e recursos audiovisuais, voltada à
experiência do cidadão usuário do serviço público, que contenha as seguintes informações
específicas sobre o tributo:

a) a função social;
b) o dever fundamental de pagamento;
c) as formas de tributação;
d) os contribuintes de fato e de direito; e
e) a utilização dos recursos públicos arrecadados no Brasil; e
III - firmar parcerias com instituições públicas, sociedade civil, segmentos

empresariais e outras organizações para utilização do selo digital nos serviços prestados à
sociedade.

§ 1º A utilização do selo digital será estendida às ações dos entes federativos
em todos os poderes e, também, às organizações civis, de forma a estimular a ampla
participação social.

§ 2º As ações a que se refere o caput devem priorizar parcerias no âmbito das
plataformas de governo digital, nas esferas federal, estadual, distrital e municipal,
observados os princípios e as diretrizes da Estratégia Nacional de Governo Digital de que
trata o Decreto nº 11.260, de 22 de novembro de 2022.

Art. 3º As ações constantes do Programa Selo Digital "Seu imposto foi aplicado
aqui" serão executadas pela Subsecretaria-Geral da Receita Federal do Brasil, com apoio
das Subsecretarias e Superintendências Regionais da Receita Federal do Brasil (SRRF), que
atuarão de forma integrada e focada na formação de parcerias com instituições públicas,
ou que recebam recursos públicos, e prestem serviços públicos à população.

§ 1º As propostas de parceria serão aprovadas pelo Subsecretário-Geral da
Receita Federal do Brasil e encaminhadas para a Assessoria de Cooperação e Integração
Fiscal (Ascif).

§ 2º As parcerias com os estados, o Distrito Federal e os municípios serão
firmadas, preferencialmente, por intermédio das respectivas secretarias de fazenda, de
economia ou de finanças.

Art. 4º Fica instituída a Comissão do Selo Digital, formada por equipe
multidisciplinar integrada por representantes das áreas envolvidas na promoção da
cidadania fiscal, a serem designados pelo Subsecretário-Geral da Receita Federal do Brasil,
com as seguintes competências:

I - definir as ações que integrarão o programa, assim como outras relacionadas
que possam ser criadas ou incorporadas a ele;

II - coordenar os grupos de trabalho instituídos para a execução das ações
objeto do programa;

III - prospectar, planejar, propor, estabelecer e manter parcerias com
instituições públicas, sociedade civil, segmentos empresariais e outras organizações, com o
intuito de estimular o uso do selo digital;

IV - definir e avaliar os padrões de qualificação dos serviços públicos para uso
do selo digital;

V - manter a página do selo digital na Internet atualizada e com conteúdo
atrativo de modo a contribuir para a informação, orientação e assistência ao cidadão,
conforme diretrizes propostas; e

VI - acompanhar e avaliar os resultados do programa.
§ 1º A Comissão do Selo Digital contará com o apoio integrado:
I - das seguintes áreas das SRRF:
a) Seções de Comunicação Institucional e Cidadania Fiscal (Sacin);
b) Seções de Ouvidoria (Savid); e
c) Seções de Inovação (Savin); e
II - do Centro Nacional de Economia Comportamental e Ciências Humanas

Aplicadas (Cecom) e sua rede integrada, instituído pela Portaria RFB nº 223, de 23 de
setembro de 2022.

§ 2º A Comissão do Selo Digital deverá manter atualizados os Subsecretários,
Superintendentes, Delegados e Agentes da Receita Federal do Brasil sobre as ações de
promoção da cidadania fiscal do Programa Selo Digital "Seu imposto foi aplicado aqui".

Art. 5º Ficam aprovados os modelos dos selos digitais "Seu imposto foi aplicado
aqui" na forma prevista no Anexo Único.

Parágrafo único. A RFB disponibilizará apenas o modelo digital do selo, de
modo que o parceiro ficará responsável pelos ajustes em seus sistemas e aplicativos e pela
eventual utilização de uma versão adesiva do selo para uso na forma impressa em serviços
públicos prestados de maneira presencial e física.

Art. 6º As Subsecretarias e SRRF poderão encaminhar à Comissão do Selo
Digital propostas de criação de selos digitais, para ações nas suas áreas de atuação, com
base nas disposições desta Portaria.

§ 1º A Comissão do Selo Digital poderá aprovar:
I - novas versões do selo digital "Seu imposto foi aplicado aqui", a fim de

aprimorar sua função, observados os impactos nos sistemas da RFB e a sua aplicação pelos
parceiros do programa; e

II - novos selos digitais, no âmbito das ações de cidadania fiscal, para
reconhecimento de pessoas físicas e jurídicas que atuem com destaque:

a) na promoção da moralidade tributária, com responsabilidade social e
sustentabilidade;

b) na promoção da conformidade tributária e aduaneira em parceria com a
RFB;

c) no combate ao contrabando e descaminho; e
d) no desenvolvimento da cidadania fiscal e moral cidadã na sociedade.
§ 2º Os novos selos aprovados pela Comissão do Selo Digital devem ser

submetidos à aprovação do Secretário Especial da Receita Federal do Brasil.
Art. 7º Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em

vigor em 1º de janeiro de 2023.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES
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PORTARIA RFB Nº 268, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022

Altera a Portaria RFB nº 143, de 11 de fevereiro de
2022, que estabelece normas gerais e
procedimentos para o alfandegamento de local ou
recinto.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos III e XIX do art. 350 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27
de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 33 a 36, 50 e 62 do Decreto-Lei
nº 37, de 18 de novembro de 1966, no inciso III do art. 12, no § 1º do art. 25 e no § 2º
do art. 288 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, nos arts. 76 e 92 da Lei nº
10.833, de 29 de dezembro de 2003, no § 1º do art. 4º da Lei nº 11.508, de 20 de julho
de 2007, nos arts. 34 a 39 da Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, nos arts. 2º, 4º,
8º, 23 e 24 da Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, no Decreto nº 1.910, de 21 de maio
de 1996, e nos arts. 5º a 14, 26 e 671 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 -
Regulamento Aduaneiro, resolve:

Art. 1º A Portaria RFB nº 143, de 11 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 11. ...................................................................................................................
....................................................................................................................................
III - infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação nas áreas de

atuação da RFB em local ou recinto alfandegado; e
....................................................................................................................................
§ 1º As especificações dos itens a que se refere o inciso III do caput serão

estabelecidas em ato normativo conjunto da Coordenação-Geral de Administração
Aduaneira (Coana) e da Coordenação-Geral de Tecnologia e Segurança da Informação
(Cotec).

....................................................................................................................................
§ 4º As especificações técnicas da infraestrutura de canil referidas no inciso IV

do caput serão estabelecidas em ato normativo da Coordenação-Geral de Combate ao
Contrabando e Descaminho (Corep). " (NR)

"Art. 14. ...................................................................................................................
....................................................................................................................................
§ 1º O conjunto de arquivos resultantes do processo de inspeção não invasiva

deve ser transmitido, em tempo real, ao local determinado pela unidade da RFB de
jurisdição do local ou recinto.

........................................................................................................................." (NR)
"Art. 27. ...................................................................................................................
....................................................................................................................................
....................................................................................................................................
IX - ............................................................................................................................
....................................................................................................................................
q) ao menos 2 (duas) imagens de satélite, com diferentes aproximações,

incluída uma que permita identificar os limites da instalação e outra que identifique seu
contexto geográfico, com resolução que possibilite a perfeita visualização e identificação
das instalações externas do recinto alfandegado, obtidas por meio de aplicativos
disponíveis na Internet, em que conste obrigatoriamente a marcação da latitude e
longitude do ponto central da instalação, de modo a permitir sua fácil localização e
identificação.

....................................................................................................................................
XII - documento que comprove o direito de uso e fruição dos imóveis da área

a ser alfandegada, exceto para instalações situadas dentro da área de porto organizado ou
de aeroportos;

XIII - AVCB, ou documento equivalente, que ateste a segurança do local ou
recinto contra incêndios; e

XIV - alvará de funcionamento ou documento equivalente emitido pelo Poder
Público Municipal.

....................................................................................................................................
§ 9º Na impossibilidade de apresentação do documento referido no inciso II do

caput, o processo poderá ser instruído, provisoriamente, com a comprovação da
solicitação de habilitação ao tráfego internacional. " (NR)

"Art. 32. ...................................................................................................................
§ 6º A eficácia do ADE fica suspensa até a comprovação da habilitação ao

tráfego internacional junto à autoridade competente, na forma estabelecida no inciso II do
art. 27." (NR)

"Art. 33. ...................................................................................................................
....................................................................................................................................
§ 4º Os procedimentos para substituição da titularidade de local ou recinto

alfandegado, que não impliquem em alteração de sua característica física ou operacional,
serão disciplinados por ato normativo da Coordenação-Geral de Administração Aduaneira
(Coana).

§ 5º A análise da solicitação de que trata § 4º não implica em revisão integral
do processo de alfandegamento." (NR)

....................................................................................................................................
"Art. 40. ...................................................................................................................
....................................................................................................................................
§ 3º As atividades previstas no inciso V do caput serão, preferencialmente,

precedidas de seleção baseada em critérios de análise e gestão de riscos." (NR)
Art. 2º Ficam revogados o § 2º e inciso III do caput do art. 35 da Portaria RFB

nº 143, de 11 de fevereiro de 2022.
Art. 3º Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União (DOU) e entrará

em vigor em 1º de janeiro de 2023.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES

PORTARIA RFB Nº 269, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022

Altera da Portaria RFB nº 215, de 5 de setembro de
2022, que trata do programa de gestão no âmbito
da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, o uso das
atribuições que lhe conferem o art. 180 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril
de 2019, e o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em
vista o disposto no Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, na Instrução Normativa
SGP/SEDGG/ME nº 89, de 13 de dezembro de 2022, na Portaria ME nº 334, de 2 de
outubro de 2020, e na Portaria RFB nº 68, de 27 de setembro de 2021, resolve:

Art. 1º A Portaria RFB nº 215, de 5 de setembro de 2022, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 4º ....................................................................................................................
...................................................................................................................................
II - em 1º de abril de 2023:
a) a Portaria RFB nº 2.383, de 13 de julho de 2017;
b) da Portaria RFB nº 68, de 27 de setembro de 2021:
1. o § 3º do art. 4º;
2. o inciso XVI do art. 9º;
3. o art. 21-A.; e
4. o art. 23." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES

PORTARIA RFB Nº 270, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022

Compartilha competências relativas às atividades
de combate a fraudes fiscais estruturadas no
âmbito da fiscalização de tributos internos.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III e o parágrafo único do art. 350 do Regimento
Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME
nº 284, de 27 de julho de 2020, resolve:

Art. 1º Ficam compartilhadas com a Delegacia de Fiscalização da Receita Federal
do Brasil em São Paulo (Defis/SPO) e com a Delegacia de Maiores Contribuintes da Receita
Federal do Brasil em Belo Horizonte (Demac/BHE) as competências das Superintendências
Regionais da Receita Federal do Brasil (SRRF) e das Delegacias da Receita Federal do Brasil
(DRF), bem como as atribuições de seus titulares, relacionadas às atividades de combate às
fraudes fiscais estruturadas no âmbito da fiscalização de tributos internos.

Parágrafo único. A Defis/SPO e a Demac/BHE têm jurisdição preferencial em
todo o território nacional em relação à gestão e a execução das atividades a que se
refere o caput e atuarão em conformidade com critérios estabelecidos em norma
específica.

Art. 2º A estrutura e a composição das equipes para execução das atividades a
que se refere o art. 1º serão definidas em ato específico do Subsecretário de Fiscalização.

Parágrafo único. Os Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil integrantes
das equipes de que trata o caput podem exarar atos e decisões referentes a
contribuintes de qualquer jurisdição no território nacional.

Art. 3º Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em
vigor em 2 de janeiro de 2023.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES

SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS Nº 132, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022

Aprova o Programa Gerador da Declaração de
Serviços Médicos e de Saúde (PGD Dmed 2023)

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO SUBSTITUTO, no uso das atribuições
que lhe conferem os incisos I e II do art. 121 e o inciso II do art. 358 do Regimento Interno
da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de
27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 5º da Instrução Normativa RFB
nº 2074, de 23 de março de 2022, declara:

Art. 1° Fica aprovado o Programa Gerador da Declaração de Serviços Médicos
e de Saúde (PGD Dmed 2023) nos termos deste Ato Declaratório Executivo.
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